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C O N T R A T O  n °  0 9 0 / 2 0 2 3  

 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 042/2023 

VIGÊNCIA: 22 DE DEZEMBRO DE 2023 A 22 DE DEZEMBRO DE 2024 

VALOR: R$ 12.240,00 (Doze mil e duzentos e quarenta reais). 

 

 O MUNICÍPIO DE CORONEL PILAR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o nº 04.215.013/0001-04, com sede na Av. 25 de Julho, nº 538, bairro Sede, cidade de Coronel Pilar, 

Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUCIANO 

CONTINI, brasileiro, maior, residente e domiciliado na Linha São Bartolomeu, interior, Município de 

Coronel Pilar, Estado do Rio Grande do Sul, portador do CPF nº 916.333.110-15 e Carteira de 

Identidade nº 1065638148, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, a empresa 

ME CONSULTORIA EM SEGURANÇA NO TRABALHO LTDA., CNPJ nº 25.001.282/0001-72, 

estabelecida à Rua Fiorelo Bertuol, 1050, Apto 901, Bairro Borgo, Bento Gonçalves/RS, neste ato 

representada por sua sócia gerente, Sra. MARA LÚCIA GOBBO DOS SANTOS, CPF nº 575.744.800-87, 

doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas 

cláusulas e condições que seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do procedimento de Dispensa de Licitação nº 042/2023 e na proposta vencedora, e se regerá 

pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas 

alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 Contratação de Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme as seguintes 

especificações:  

 1) Elaborar o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais para identificar os riscos 

físicos, químicos, biológicos e ergonômicos no ambiente de trabalho e deverá ser elaborado conforme 

obrigatoriedade da NR 9 do Ministério do Trabalho, o qual deve ser apresentado num documento 

base, num prazo de 60 dias a contar da assinatura do contrato, o qual deverá conter, no mínimo a 

seguinte estrutura: 

a) Planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma; 
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b) Estratégia e metodologia de ação: 

c) Forma do registro, manutenção e divulgação dos dados: 

d) Periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA; 

e) Antecipação; 

f) Reconhecimento qualitativo e quantitativo dos riscos; 

g) Adoção de equipamentos de proteção individual (EPI) apenas quando comprovada a 

inviabilidade técnica da adoção de medidas de proteção coletiva, ou quando essas não forem 

suficientes ou se encontrarem em fase de estudo, planejamento ou implantação, ou, ainda, em 

caráter complementar ou emergencial, conforme item 9.3.5.4 da NR 09. O PPRA deverá conter 

expressamente a indicação de proteção de máquinas e equipamentos, conforme NR 12, conforme 

cada setor/atividade, caso estejam em desacordo com a Norma regulamentadora citada, deverá ser 

indicadas adequações a serem realizadas e proteções a serem instaladas de forma a reduzir, eliminar 

ou minimizar os riscos detectados; 

h) Estabelecimento de prioridade e metas de avaliação e controle, através da; 

i) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

j) Definição das medidas de controle; 

k) Cronograma de ação. 

OBS: O reconhecimento dos riscos será feito através de entrevistas com pelo menos um 

ocupante de cada função e seus respectivos chefes imediatos e visita “in loco” ás instalações. 

OBS: A empresa contratada deverá apresentar ART/recolhida antes do início dos trabalhos, 

sob pena de rescisão contratual e deverá entregar uma via na divisão de Licitações e Contratos. 

2) Elaborar o LTIP – Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade por engenheiro 

de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído contínuo, ruído de impacto, 

por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os quais obrigatoriamente deverão ser 

aqueles especificados pelas normas técnicas e serão utilizadas as seguintes metodologias para 

quantificação dos agentes: 

a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e caracterização dos 

resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 01 da Fundacentro e 

pelos anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas 

atualizações. 

b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise das condições de temperatura e 

regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, interpretação e caracterização dos resultados, 

com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 06 da Fundacentro e pelos anexos 3 

da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações. 
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c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 

instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas com ao 

menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a 

interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o 

PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com reflexos sobre os adicionais de 

insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). 

d) Vibrações: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 

instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas com ao 

menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a 

interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o 

PPRA) e da Legislação Brasileira – NR. 

e) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá ter equipamentos adequados, 

devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO. 

f) Agentes biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 

pesquisa bibliográfica prévia, de visita ás instalações, de análise dos processos de produção e 

métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, 

ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com 

reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). Laudo 

técnico de periculosidade por inflamáveis conforme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78. 

g) Deverá ser entregue no prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. 

OBS: O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 

ART/RS. 

3)  Forma de Execução dos Serviços: 

 Prazo: A prestação dos serviços deverá iniciar após a assinatura do Contrato, no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato. 

a) Obedecer às normas e especificações na forma da Lei; 

b) Dispor dos profissionais necessários à execução dos serviços descritos, prevendo 

substitutos, no caso de possíveis ausências; 

c) Para a elaboração do PPRA, deverão ser indicados, no mínimo, um Engenheiro de 

Segurança do Trabalho e um Técnico de Segurança do Trabalho, visitando cada unidade/secretaria 

para a realização das inspeções e medições indicadas 
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d) Para a elaboração dos laudos referentes ao LITP e LTCAT esta deverá ser feita nos setores 

e funções das secretarias do Município e obedecer as orientações nas Normas Regulamentadoras 

vigentes, sobretudo NR-15 e NR-16 e da Portaria MS/SUS nº 453/98; 

e) Em cada unidade/secretaria será feita a inspeção e as medições indicadas, obedecendo, no 

mínimo as Normas Técnicas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, principalmente 

as NRS - 07, 09, 10, 15, 16, 17 e 32, Decreto nº 93.412/86 (Eletricidade), Normas de Higiene 

Ocupacional (NHO), Constituição Federal de 1988 e Normas da ANVISA. O PPRA ,LTIP e LTCAT 

serão compostos, no mínimo, pelas informações formatadas em planilhas de avaliações, conforme 

item 14.2.10 a 14.2.15; 

f) AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES BIOLÓGICOS: Caracterização 

da atividade e do agente em relação à NR-15 (Anexo 14) e NR-32: Descrição da atividade pela 

legislação, Descrição da atividade real. Agente Avaliado, Tipo de Exposição: Habitual e Permanente 

(sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual). Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal 

(semana). Período de coleta: Início (h), Final (h). Quando manuseada por vez (unid), Quantas vezes 

por dia (unid). Possíveis danos à saúde, Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação. 

g) AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES FÍSICOS: RUÍDOS - 

Instrumento utilizado: Equipamento, Marca Modelo. Calibração: Inicial (dB), Final (dB). Horários: 

Inicial (h), Final (h). Metodologia. Tipo de Exposição: Habitual e Permanente (Sazonal), Habitual e 

Intermitente (Eventual). Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana). Dose (%), 

Valor Medido Lavg – dB (A), Limite de Tolerância (dB), Nível de Ação (dB). Possíveis danos à saúde, 

Fonte geradora, Trajetória e meio de propagação. 

h) AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA EXPOSIÇÃO – AGENTES FÍSICOS - Caracterização da 

atividade e do agente em relação a NR-15 (Anexos 2,3,5,7,8). Descrição da atividade real. Agente 

Avaliado. Tipo de Exposição: Habitual e Permanente (sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual). 

Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana). Possíveis danos à saúde, Fonte 

geradora, Trajetória e meio de propagação, A temperatura deverá sempre ser medida, independente 

da presença ou não de sistema de climatização; 

i) Assumir a responsabilidade por todas e quaisquer informações necessárias ou solicitadas 

por autoridades constituídas referentes aos serviços e atendimentos 

j) Realizar o levantamento dos riscos físicos, químicos e biológicos, bem como, os riscos 

ergonômicos e mecânicos e/ou de acidentes. 

k) Antecipar, reconhecer, identificar e propor medidas para neutralizar e/ou minimizar os 

agentes de riscos encontrados nos ambientes avaliados. 

l) Elaborar o cronograma de ações do PPRA. 
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m) Determinar um profissional legalmente habilitado para a elaboração dos programas 

(PPRA).  

 n) Possuir equipamentos devidamente calibrados para realização de avaliações quantitativas 

necessárias 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 1.020,00 (Hum mil 

e vinte reais) mensais, conforme consta na proposta, totalizando o valor de R$ 12.240,00 (Doze mil e 

duzentos e quarenta reais) aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente 

para a total execução do presente objeto. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, 15 (quinze) dias após a 

apresentação da nota fiscal ou fatura correspondente à prestação dos serviços do mês 

imediatamente anterior, conforme Calendário de Pagamentos. 

Parágrafo Primeiro. Por ocasião dos pagamentos, o Contratante poderá efetuar o desconto 

dos valores de multas aplicadas à Contratada, eventualmente incidentes em função de inadimplência 

na execução do contrato. 

Parágrafo Segundo. Os impostos, taxas e contribuições federais, estaduais e municipais 

incidentes sobre a atividade da contratada ou sobre o preço pago são de responsabilidade exclusiva 

desta, nos termos das legislações aplicáveis, ficando facultada à Contratante a retenção ou desconto 

na fonte dos impostos de sua competência. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

O presente contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da assinatura, vigorando 

até o dia 21 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado no interesse e conveniência da 

Administração Pública, por prazo igual ou inferior ao ora pactuado, mantidas as demais condições 

contratuais, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro. Em caso de renovação contratual o valor poderá ser corrigido até o 

percentual Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM acumulado dos 12 (doze) meses anteriores. 

Parágrafo Segundo. O contrato poderá ser rescindido antes do termo fixado nesta Cláusula, 

desde que com prévio aviso justificado, por escrito, de no mínimo 30 (trinta) dias, por qualquer das 
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partes, facultado ao Contratante, em vista do interesse e conveniência pública, exigir que a 

Contratada cumpra o dobro do prazo descrito, assegurado o pagamento proporcional pelo serviço já 

realizado. 

Parágrafo Terceiro. O Contratante poderá rescindir este contrato por ato administrativo 

unilateral nas hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei n° 8.666/93, sem que caiba à 

Contratada qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades que se mostrarem cabíveis em 

processo administrativo regular. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

ÓRGÃO 03: SEC. MUN. ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

2301 – Manutenção das Atividades da Sec. de Adm. Fin e Planejamento 

3.3.90.39.05 – Serviços Técnicos Profissionais (3075) 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Fornecer a relação nominal dos trabalhadores, até a assinatura do contrato, contendo 

obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo, RG, data de nascimento, sexo, 

município, estado civil, número de inscrição do trabalhador- NIT (PIS-PASEP), data de admissão, 

setor, cargo com código brasileiro de ocupação (CBO/TEM), função, nº do C.A. (Certificado de 

Aprovação MTE) do E.P.I (Equipamento de Proteção Individual). Estas informações são necessárias 

para elaboração do serviço e os atendimentos só iniciarão após o recebimento das mesmas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e de 

sua proposta: 

 a) Ficar à disposição da CONTRATANTE durante o período de execução do serviço.  

 b) Deverá se responsabilizar pelas despesas decorrentes do deslocamento de seus 

profissionais até a sede da CONTRATANTE, pelo fornecimento de equipamentos de proteção e 

segurança e alimentação, bem como demais gastos necessários para a manutenção de seus 

profissionais;  

 c) Deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de cargo e função de 

seus profissionais, na data de início dos trabalhos, bem como comprovar a sua regularidade junto ao 

conselho de classe e demais órgãos competentes; 
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 d) A CONTRATADA deverá realizar visitas mensais, compreendendo 4 (quatro) horas, por 

Técnica em Segurança do Trabalho. 

 e) A CONTRATADA deverá apresentar relatórios mensais dos serviços prestados, visado pelo 

representante legal da empresa;  

 f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

CLÁUSULA NONA –DA GESTÃO DO CONTRATO 

 I - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão os servidores Fernanda 

Veronese, Secretária Municipal de Administração e Fazenda e Lucas Krenzel de Souza Mendes, 

Assessor de Planejamento, como Fiscal do Contrato. 

 II – Dentre as responsabilidades dos fiscais está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 a) advertência; 

 b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 Parágrafo Primeiro.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item . do presente 

documento poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 Parágrafo Segundo.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções.  

 Parágrafo Terceiro. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, caso houver ou será cobrada judicialmente. 
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 Parágrafo Quarto. A aplicação das sanções previstas no item 6.4 deste documento não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 Parágrafo Quinto. Na aplicação da sanção prevista no item 6.4, alínea “b”, do presente 

documento, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

 Parágrafo Sexto. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 4.8 do 

presente documento o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

 Parágrafo Sétimo. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 Parágrafo Oitavo. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 Parágrafo Nono. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 Parágrafo Décimo. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 b) pagamento da multa; 

 c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 
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 d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  

 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, por: 

 I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 

causa à extinção; 

 II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 

 III – Por decisão arbitral ou judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 As partes elegem o foro da Comarca de Garibaldi para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

 

 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias vias de 

igual teor e forma. 

 

Coronel Pilar, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

   MUNICÍPIO DE CORONEL PILAR 
LUCIANO CONTINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
   CONTRATANTE 

 
 

ME CONSULTORIA EM SEGURANÇA NO TRABALHO LTDA. 

MARA L. G. DOS SANTOS 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: Visto,                                                                                                                                                                                                                                                    

                                                                                   Aloísio De Nardin 

________________________                  OAB/RS Nº 64.849 

                  Assessoria Jurídica   

_______________________ 

 


